
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO DE CONCURSO

40º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 
FASE VESPERTINA 

ORIENTAÇÕES GERAIS

1 Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos destinados ao 
número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura.
Observe o formato do número da inscrição no exemplo: 0409999 – os três primeiros dígitos já estão  
preenchidos; há necessidade de anotar os quatro últimos algarismos.

2 Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira. 

3 Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta ou na prova. A prova contém 200 questões.

4 Resolva primeiro a prova, reservando pelo menos 15 minutos, ao final, para preencher com atenção o  
cartão-resposta, sem qualquer rasura. Esse cartão não pode ser amassado nem conter qualquer outra 
anotação, caso contrário as suas respostas não serão lidas. 

5 Todas as questões devem ser respondidas, e conter apenas uma resposta; caso não seja marcada resposta 
alguma, ou haja mais de uma resposta marcada, será atribuída a esta questão 0,50 (cinquenta centésimos) 
ponto negativo.

6  É  VEDADO  O  USO  DE  RELÓGIO,  TELEFONE  CELULAR  OU  QUALQUER  OUTRO 
DISPOSITIVO ELETRÔNICO NAS DEPENDÊNCIAS DO LOCAL DA PROVA, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.

7 Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais.

8 É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com outras pessoas durante a 
prova. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as instruções preliminares, nada será  
respondido.

9  Ao  término  da  prova,  entregue  aos  fiscais  o  cartão-resposta  e  o  caderno de  provas.  NÃO SERÁ 
PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE.

10. Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, identificada como  
“folha-rascunho para anotação do gabarito”, destinada exclusivamente para o candidato anotar o gabarito 
da prova realizada e levá-lo consigo.

11 Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da prova, salvo  
autorização da Comissão de Concurso.

12 Os três últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer em sala até que seja lacrado o  
envelope dos cartões-resposta e a caixa de provas.

13 A duração da prova desta primeira fase do Processo Preambular Objetivo será de 4 (quatro) horas.

14 NÃO SE ESQUEÇA DE ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO DE CONCURSO

40º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO
FASE VESPERTINA

ANALISE  OS  ENUNCIADOS  DAS  QUESTÕES  ABAIXO  E 
ASSINALE “VERDADEIRO” – (V) OU “FALSO” – (F)

É  PERMITIDO  DEIXAR  DE  RESPONDER  QUESTÕES, 
DEVENDO-SE, NESSE CASO, ANOTAR “BRANCO” – (B)

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA

LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto abaixo, para responder às Questões de 1 a 6.

“As emoções não são um privilégio humano. Os bichos também sentem tristeza, alegria, 

raiva, amor. Para compreender ainda mais o comportamento deles, os zoólogos tentam decifrar 

esses estados emocionais, estudando as suas expressões corporais.

Os elefantes são considerados excelentes modelos para o estudo dos sentimentos animais, 

pois parecem estar sempre com a emoção à flor da pele. Quando um deles morre, os outros 

fazem verdadeiros rituais  fúnebres,  formando um círculo em torno do cadáver,  sobre o qual 

depositam folhas e galhos, enquanto choram copiosamente.”

(http:/super.abril.com.br/ciência/sentimento-animal)

1ª QUESTÃO:

(     ) Em  “Para  compreender  ainda  mais  o  comportamento  deles"  a  expressão  sublinhada 

equivale a “o seu comportamento”.

2ª QUESTÃO:

(     ) Em  “estudando  as  suas  expressões  corporais”  e  “formando  um  círculo  em  torno  do 

cadáver” o gerúndio foi empregado com obediência às regras gramaticais.
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3ª QUESTÃO:

(     ) É correto afirmar que o mesmo ocorre no uso dessa forma nominal do verbo, em frases 

como “Estaremos estudando como melhor atendê-lo” e “Vou estar pesquisando o assunto 

em pauta”.

4ª QUESTÃO:

(     ) Em “para o estudo dos sentimentos animais” há ideia de finalidade.

5ª QUESTÃO:

(     ) Em “Quando um deles morre” e “enquanto choram copiosamente” há ideia de condição. 

6ª QUESTÃO:

(     ) Em  “Os  bichos  também  sentem  tristeza,  alegria,  raiva,  amor”  as  vírgulas  separam 

elementos com mesma função sintática na frase.

7ª QUESTÃO:

(     ) A forma verbal  obter significa “alcançar ou adquirir o que se pede ou se deseja”. Está 

correto  seu  emprego gramatical  em “Paulo  obteve  três  derrotas  no Ministério  Público 

catarinense”.

8ª QUESTÃO:

(     ) Transformando em voz passiva a frase “No julgamento de ações civis, o juiz examina 

detalhadamente as questões apresentadas”, obtém-se a forma verbal “são examinadas”.

9ª QUESTÃO:

(     ) Em relação ao emprego do sinal de crase, estão corretas as frases:

a) Solicito a Vossa Excelência o exame do presente documento.

b) A redação do contrato compete à Diretoria de Orçamento e Finanças.

Leia o texto abaixo, para responder às Questões de 10 a 12.

“O americano Jackson Katz, 55,  é  um homem feminista  –  definição  que lhe  agrada. 

Dedica praticamente todo o seu tempo a combater a violência contra a mulher e a promover a 

igualdade entre os gêneros. (...) Em 1997, idealizou o primeiro projeto de prevenção à violência 
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de gênero na história dos  marines americanos. Katz – casado e pai de um filho – já prestou 

consultoria à Organização Mundial de Saúde e ao Exército americano.”

(In: Veja, Rio de Janeiro: Abril, ano 49, n.2, p. 13, jan. 2016.)

10ª QUESTÃO:

(     ) No texto  acima,  o  sinal  indicativo  de  crase  foi  empregado corretamente,  em todas  as 

situações. Poderia ter ocorrido também diante dos verbos combater e promover, uma vez 

que o emprego desse acento é facultativo antes de verbos.

11ª QUESTÃO:

(     ) No texto,  o travessão simples e  o duplo isolam expressões que o autor quis enfatizar; 

gramaticalmente, podem ser substituídos, em ambos os casos, por ponto e  vírgula.

12ª QUESTÃO:

(     ) Em “que lhe agrada” e em “Katz acredita que a igualdade de gêneros é necessária para 

todos”, o que é pronome relativo.

13ª QUESTÃO:

Quando os pronomes oblíquos o, a, os, as forem precedidos de formas verbais que terminem em 

r, s ou z assumem as formas lo, la, los, las.

(     ) Assim, estão gramaticalmente corretas todas as frases abaixo.

a) Quero recebê-lo bem, ouvi-lo e consultá-lo quando achar necessário.

b) A promotora? Ei-la assumindo novas funções no MPSC.

c) Meu filho estava jogando no computador. Fi-lo parar e voltar aos estudos.

14ª QUESTÃO:

(     ) O emprego repetido dos pronomes oblíquos é considerado gramaticalmente errado, exceto 

em casos como:

a) A mim, me parece injusta a pena que impuseram ao réu.

b) A ti, não te incomoda o parecer final do processo?
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15ª QUESTÃO:

Observe as frases abaixo.

a) Vossa Senhoria deseja que lhe indiquemos seu novo escritório?

b) Vossa Senhoria desejais que vos indiquemos vosso novo escritório?

(     ) Ambas estão gramaticalmente corretas.

16ª QUESTÃO:

Analise as frases abaixo.

a) Nossa reinvindicação é igual à dos servidores estaduais.

b) O MPSC sediou o XX Congresso Nacional de Meio-Ambiente em abril.

(     ) As duas frases estão gramaticalmente corretas.

Leia o texto abaixo, para responder às Questões de 17 a 20.

“Desde as primeiras viagens ao Atlântico Sul, os navegadores europeus reconheceram a 

importância dos portos de São Francisco, Ilha de Santa Catarina e Laguna, para as “estações da 

aguada” de suas embarcações.  À época,  os navios eram impulsionados a vela,  com pequeno 

calado e autonomia de navegação limitada. Assim, esses portos eram de grande importância, 

especialmente para os  navegadores  que se dirigiam para o Rio da Prata  ou para o Pacífico, 

através do Estreito de Magalhães.”

(Adaptado  de  SANTOS,  Sílvio  Coelho  dos.  Nova  História  de  Santa  Catarina. 

Florianópolis: edição do Autor, 1977, p. 43.)

17ª QUESTÃO:

(     ) Em “os  navegadores  europeus  reconheceram” a  forma  verbal  encontra-se  no  pretérito 

perfeito  do  indicativo,  tempo  que  indica  ação  ocorrida  e  concluída  em  determinado 

momento do passado.

18ª QUESTÃO:

(     ) No texto acima observa-se o emprego do acento indicador de crase, em à época. Em a 

importância e a vela esse acento é facultativo.

19ª QUESTÃO:

(     ) No texto acima aparecem as palavras Atlântico, época, Pacífico, acentuadas graficamente 

por serem proparoxítonas.
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20ª QUESTÃO:

(     ) O acento gráfico em navegação, através e Magalhães obedece à mesma regra gramatical.

21ª QUESTÃO:

(     ) A frase abaixo está gramaticalmente correta.

O índice de casos da gripe H1N1 neste ano está preocupando o governo; contribuíram para 

isso o número de doentes infectados e o de óbitos. 

22ª QUESTÃO:

Examine as frases abaixo quanto ao emprego de a (preposição) e há (do verbo haver).

a) Estive em Brasília há poucos dias.

b) A reunião acontecerá daqui a pouco.

c) Aquele julgamento aconteceu há cerca de vinte anos.

d) Estive há pouco a um passo de perder a paciência.

(     ) Todas as frases estão gramaticalmente corretas.

Examine as frases abaixo para responder às Questões de 23 a 26.

a) Viveríamos bem melhor se não houvessem conflitos.

b) Os deputados haviam abandonado a sala.

c) Nossos alunos se houveram bem neste concurso público.

d) Até hoje houve duas guerras mundiais.

e) Deve haver muitas pessoas interessadas neste parecer.

23ª QUESTÃO:

(     ) Em  a,  a  forma  verbal  houvessem está  empregada  corretamente  e  corresponde  a 

existissem.

24ª QUESTÃO:

(     ) As frases  b e  c estão gramaticalmente corretas; nelas o verbo  haver é pessoal e possui 

sujeito.

25ª QUESTÃO:

(     ) As frases d e e estão gramaticalmente corretas; nelas o verbo haver é impessoal.
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26ª QUESTÃO:

(     ) Em e, a locução verbal  Deve haver poderia ser substituída por  Devem existir e a frase 

continuaria gramaticalmente correta.

Leia o texto abaixo para responder às questões de 27 a 35.

“A Família Schürmann, de navegadores brasileiros, chegou ao ponto mais distante da 

Expedição Oriente, a cidade de Xangai, na China. Depois de 30 anos de longas navegações, essa 

é a primeira vez que os Schürmann aportam em solo chinês. A negociação para ter a autorização 

do país começou há mais de três anos, quando a expedição estava em fase de planejamento. Essa 

também é a primeira  vez que um veleiro brasileiro recebe autorização para aportar  em solo 

chinês, de acordo com as autoridades do país.”

(http://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/03/bfamilia-schurmannb-navega-pela-primeira-vez-

na-antartica.html) 

27ª QUESTÃO:

(     ) Na linguagem formal não se pode empregar  este/esse indistintamente. O pronome  esse, 

por  exemplo,  informa  o  tempo  não  muito  distante  do  momento  da  fala/escrita  ou  é 

empregado ao se fazer referência a algo anteriormente mencionado. Assim, ele está bem 

colocado, nas duas vezes em que aparece no texto.

28ª QUESTÃO:

(     ) No texto, a expressão “de navegadores brasileiros” tem a mesma função sintática de “a 

cidade de Xangai”.

29ª QUESTÃO:

(     ) Em “Essa também é a primeira vez” há ideia de inclusão.

30ª QUESTÃO:

(     ) Para ficar caracterizada a ideia de passado distante, a expressão “há mais de três anos” 

deve ser reescrita: “há mais de três anos atrás”.

31ª QUESTÃO:

(     ) Em  “chegou  ao ponto  mais  distante  da  Expedição  Oriente”  a  expressão  sublinhada 

equivale, em linguagem formal, a “chegou no ponto mais distante”.
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32ª QUESTÃO:

(     ) Em  “de  acordo com  as  autoridades  do  país”  a  expressão  em  negrito  corresponde  a 

“conforme”.

33ª QUESTÃO:

(     ) As palavras negociação, autorização e expedição formam o plural como navegações.

34ª QUESTÃO:

(     ) Apesar  de  o  trema  ter  desaparecido  da  língua  portuguesa,  ele  se  conserva  em nomes 

estrangeiros, como em Schürmann.

35ª QUESTÃO:

Observe a frase abaixo.

“Como gostam de aventuras, os Schürmann se tornaram navegadores.”

(     ) A palavra  como conserva o mesmo sentido em “Esses catarinenses são tão aventureiros 

como o foram Colombo e Cabral ”

36ª QUESTÃO:

(     ) Das frases abaixo, a que apresenta ideia de causa é c.

a) Eu me preparei para as provas; portanto, serei aprovado.

b) Caso eu seja aprovado, ficarei feliz.

c) Desejo a aprovação no concurso, porque sempre pretendi entrar no MP.

37ª QUESTÃO:

(     ) A expressão não obstante corresponde a uma ideia adversativa. Está correto seu emprego, 

em “Espero me sair bem nesta prova, não obstante estar bem preparado”.

38ª QUESTÃO:

(     ) A frase “Quando o juiz sentou na mesa, já havia tomado a decisão que mais gostava” está 

gramaticalmente correta quanto ao emprego de preposição.

39ª QUESTÃO:

Observe as afirmações abaixo.

a) Quem viu meu óculos de sol?

b) A delegada anda meio cansada de tanto trabalho. 
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40ª QUESTÃO:

Observe as frases abaixo.

a) “Tudo isso são inverdades”, disse o promotor.

b) Hoje são 20 de junho.

c) Os culpados pela elaboração do trabalho somos sempre nós.

(     ) Todas as frases estão corretas, pois a concordância do verbo ser pode ocorrer entre o verbo 

e o predicativo do sujeito.

Leia o texto abaixo para responder às questões de 41 a 43.

“Pós-impressionismo foi uma definição elástica para agrupar artistas que ultrapassavam 

um  movimento  claramente  estabelecido,  o  impressionismo  –  mas  tateavam,  com ansiedade 

explícita, em busca de um novo referencial. O impressionismo firmou-se como o movimento 

mais célebre da pintura do século XIX, por obra de uma geração que, com Claude Monet e 

Pierre-Auguste Renoir à frente, usou da força de seu individualismo e autoestima inabaláveis 

para atacar as convenções da arte acadêmica.” 

(In: Veja, Rio de Janeiro: Abril, ano 49, n.18,  p. 93, mai. 2016.)

41ª QUESTÃO:

(     ) Em “Pós-impressionismo foi uma definição elástica”, pós-impressionismo é o sujeito do 

verbo ser, que tem como objeto direto uma definição elástica.

42ª QUESTÃO:

(     ) No sistema ortográfico vigente, o emprego do hífen é determinado nas palavras iniciadas 

por  prefixos  tônicos  como  pós,  pré e  pró.  Por  esse  motivo,  pós-impressionismo é 

hifenizado.

43ª QUESTÃO:

(     ) Palavras como autoobservação e autohomenagem devem ser grafadas sem hífen, como 

autoestima.

44ª QUESTÃO:

(     ) Estão corretas as frases, quanto à hifenização:

a) O abaixo-assinado foi entregue à diretoria da empresa.

b) Os abaixo assinados solicitaram aumento salarial.
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45ª QUESTÃO:

(     ) Está gramaticalmente correta esta frase:

Não faço cessão dos meus direitos!

PROVA DE DIREITO

PROCESSO COLETIVO

46ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, o inquérito civil 

pode ser instaurado diante de requerimento ou representação, mesmo  verbal ou anônima, 

formulado por pessoa que forneça, por qualquer meio legalmente permitido, informações 

sobre  o  fato  e  seu  provável  autor,  bem como a  qualificação  mínima que  permita  sua 

identificação e localização.

47ª QUESTÃO:

(     ) Fixa  a  Resolução  n.  23  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  como  regra,  a 

publicidade do inquérito civil,  ao que todos os ofícios requisitórios de informações ao 

inquérito civil e ao procedimento preparatório deverão ser fundamentados, prescindindo 

do  acompanhamento  de  cópia  da  portaria  que  instaurou  o  procedimento  e,  nos 

requerimentos objetivando a obtenção de certidões ou extração de cópia de documentos 

constantes nos autos sobre o inquérito civil, são desnecessários esclarecimentos relativos 

aos fins e às razões do pedido, nos termos da Lei n. 9.051/95. 

48ª QUESTÃO:

(     ) Em  consonância  com  norma  da  Lei  n.  7.347/85  (Ação  Civil  Pública)  que  veda 

adiantamento de honorários periciais e de quaisquer outras despesas pelo autor da ação 

civil pública, a Lei Estadual n. 15.694/11, que dispõe sobre o Fundo para Reconstituição 

de  Bens  Lesados  (FRBL) veda  que  os  recursos  do  aludido fundo sejam aplicados  no 

custeio de honorários decorrentes  da realização de perícias solicitadas pelos órgãos de 

execução do Ministério Público, para fins de instrução de inquéritos civis, procedimentos 

preparatórios ou para efeito de prova na instrução de ações civis públicas e ações penais 
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correlatas  cujo  objeto  seja  a  tutela  do  meio  ambiente,  do  consumidor,  da  economia 

popular, ou qualquer interesse difuso ou coletivo.

49ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos da Lei n. 4.717/65 (Ação Popular), a nulidade de ato lesivo pode se dar, dentre 

outros casos, quando houver inexistência de motivos, verificada esta quando a matéria de 

fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, for materialmente inexistente; e quando 

houver desvio de finalidade, definida a expressão, no texto da lei, como hipótese em que a 

matéria de fato ou de direito é juridicamente inadequada ao resultado obtido.

50ª QUESTÃO:

(     ) Segundo  a  Lei  n.  4.717/65  (Ação  Popular),  ao  Ministério  Público  cabe,  além  de 

acompanhar a ação popular, apressar a produção probatória do feito, podendo recorrer da 

sentença contra a pretensão do autor da aludida ação, faculdade aberta, ainda, a qualquer 

outro cidadão.

51ª QUESTÃO:

(     ) A Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) determina o oferecimento de 

todos os recursos de tecnologia assistida disponíveis para que a pessoa com deficiência 

tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos da ação ou participe 

da lide posta em Juízo, salvo na condição de testemunha.

52ª QUESTÃO:

(     ) O  Ministério  Público  intervirá,  obrigatoriamente,  nas  ações  que  discutam  interesses 

relacionados à deficiência das pessoas, mesmo que se trate de ação individual, conforme 

determina a Lei n. 7.853/89 (Proteção às Pessoas com Deficiência).

53ª QUESTÃO: 

(     ) O Ministério Público atua como substituto processual em defesa dos direitos dos idosos, 

entendidos estes, nos termos da Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso), como pessoas com 

idade igual ou superior a setenta anos, ao que permanece o titular do direito substancial na 

polaridade ativa da ação.
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54ª QUESTÃO:

(     ) Segundo tese firmada em recurso repetitivo julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, a 

prática  de  atos  (ou  a  sua  tentativa)  que  induzam  a  conclusão  de  risco  de  alienação, 

oneração ou dilapidação patrimonial de bens do acionado, dificultando ou impossibilitando 

o eventual ressarcimento é requisito à decretação da indisponibilidade de bens em Ação 

Civil Pública por ato de improbidade administrativa.

55ª QUESTÃO:

(     ) Em se  tratando  da  proteção  judicial  dos  interesses  individuais,  difusos  e  coletivos  de 

crianças e adolescentes, conforme os termos da Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente),  os  órgãos  públicos  legitimados  poderão  tomar  dos  interessados 

compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de título 

executivo extrajudicial.

56ª QUESTÃO:

(     ) A Ação  Civil  Pública  constitui-se  em  ação  de  responsabilidade  por  danos  morais  e 

patrimoniais, a qual não poderá veicular matéria que envolva tributos ou outros fundos de 

natureza institucional cujos beneficiários sejam individualmente determinados, conforme 

excepciona a Lei n. 7.347/85 (Ação Civil Pública).

57ª QUESTÃO:

(     ) A ação  de  improbidade  administrativa  é  instrumento  típico  para  a  tutela  de  direito 

subjetivamente transindividual, enquanto o mandado de segurança coletivo destina-se a 

tutelar direitos coletivos e individuais homogêneos, sendo que, em ambas as ações, há 

limite temporal fixado em lei, para o ajuizamento, sob pena de extinção por prescrição ou 

decadência.

58ª QUESTÃO:

(     ) O novo Código de Processo Civil  prevê a incumbência de o juiz oficiar ao Ministério 

Público e a outros legitimados a que se referem o art. 5º da Lei da Ação Civil Pública e o 

art. 82 do Código de Defesa do Consumidor para, se for o caso, promover a propositura de 

ação coletiva sobre temas de diversas demandas individuais repetitivas.
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59ª QUESTÃO:

(     ) No Código de Defesa do Consumidor adotou-se o sistema chamado opt-in, segundo o qual 

a  suspensão  de  processos  individuais  diante  de  ação  coletiva  é  sempre  voluntária, 

dependendo da avaliação de conveniência e de requerimento do autor da ação individual. 

Na mesma sistemática, o Novo Código de Processo Civil manteve a autonomia da ação 

individual  em relação à  ação coletiva,  bastando,  apenas,  a  opção do autor  para  que o 

processo individual mantenha seu curso, mesmo em havendo instauração do incidente de 

resolução de demandas repetitivas  ou julgamento de recursos  extraordinário e  especial 

repetitivo.

60ª QUESTÃO:

(     ) O novo Código de Processo Civil não uniformizou o regramento acerca da competência 

das ações coletivas, mantendo-se as regras conforme o microssistema em que inserida a 

matéria, de forma que convivem, no atual sistema, as regras da Lei de Ação Civil Pública 

(competência  do  local  do  dano),  com  as  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor 

(competência do local do dano, se de âmbito local e competência das capitais estaduais ou 

do Distrito Federal para danos regionais/nacionais), com as do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (competência do local da ação ou omissão).

61ª QUESTÃO: 

(     ) A legitimação do Ministério Público nas ações coletivas para tutela de direitos individuais 

homogêneos é restrita, vez que se tratam, via de regra, de direitos disponíveis, donde a 

alegação de interesse público não justifica a atuação ministerial, dado que a atribuição para 

agir é limitada aos direitos individuais de natureza indisponível.

DIREITO AMBIENTAL

62ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei Estadual n. 14.675/09 (Código Ambiental de Santa Catarina), para os 

fins previstos na apontada Lei, entende-se por campos de altitude aqueles que ocorrem 

acima de mil e quinhentos metros e são constituídos por vegetação com estrutura arbustiva 

e/ou  herbácea,  predominando  em  clima  subtropical  ou  temperado,  definido  por  uma 

ruptura  na  sequência  natural  das  espécies  presentes  e  nas  formações  fisionômicas, 

formando  comunidades  florísticas  próprias  dessa  vegetação,  caracterizadas  por 
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endemismos,  sendo  que  no  Estado  os  campos  de  altitude  estão  associados  à  Floresta 

Ombrófila Densa ou à Floresta Ombrófila Mista.

63ª QUESTÃO: 

(     ) De  acordo  com a  Lei  Estadual  n.  14.675/09,  para  os  fins  previstos  na  apontada  Lei, 

entende-se por pequena propriedade ou posse rural o imóvel rural com área de até cinco 

módulos fiscais.

64ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a  Lei  n.  10.257/01 (Estatuto  da  Cidade),  nos  casos  de  programas  e  projetos 

habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da Administração 

Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis 

públicos deverá ser contratada coletivamente.

65ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 12.651/12 (Código Florestal),  o registro da Reserva Legal no 

Cadastro  Ambiental  Rural  (CAR)  desobriga  a  averbação  no  Cartório  de  Registro  de 

Imóveis. Também prevê a referida lei que a inserção do imóvel rural em perímetro urbano 

definido mediante lei municipal não desobriga o proprietário ou posseiro da manutenção 

da  área  de  Reserva  Legal,  que  só  será  extinta  concomitantemente  ao  registro  do 

parcelamento  do  solo  para  fins  urbanos  aprovado  segundo  a  legislação  específica  e 

consoante as diretrizes do plano diretor de que trata o  § 1º do art. 182 da Constituição 

Federal.

66ª QUESTÃO: 

(     ) Sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR), a Lei n. 12.651/12 estabelece que a inscrição do 

imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no IBAMA (Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), que, nos termos do regulamento, 

exigirá  do  proprietário  ou  possuidor  rural,  entre  outras  questões,  a  identificação  do 

proprietário ou possuidor rural e a comprovação da propriedade ou posse.

67ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 12.651/12, será admitido o cômputo da Reserva Legal do imóvel 

no cálculo  do  percentual  da  Área  de  Preservação Permanente,  desde  que:  o  benefício 

previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do 
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solo; a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme 

comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; o proprietário ou 

possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR), nos 

termos da referida Lei.

68ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei Complementar n.  140/11, para seus fins,  consideram-se: atuação 

subsidiária: ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo originariamente 

detentor  das  atribuições,  nas  hipóteses  definidas  nesta  Lei  Complementar;  atuação 

supletiva: ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho das atribuições 

decorrentes  das  competências  comuns,  quando  solicitado  pelo  ente  federativo 

originariamente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar.

69ª QUESTÃO:

(     ) A Lei Estadual n. 14.675/09 e a Lei n. 12.651/12 dispõem que a área de Reserva Legal 

deverá ser registrada no órgão ambiental competente por meio de inscrição no Cadastro 

Ambiental  Rural  (CAR),  sendo permitida  a  alteração de  sua  destinação,  nos  casos  de 

transmissão,  a  qualquer  título,  ou de desmembramento,  com as  exceções  previstas nas 

apontadas Leis.

70ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 6.766/79 (Parcelamento do Solo Urbano), aprovado o projeto de 

loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário 

dentro de cento e oitenta dias, sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos 

documentos referidos na apontada norma, entre os quais, da certidão negativa de ações 

reais referentes ao imóvel, pelo período de dez anos, e da certidão negativa de tributos 

federais, estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel.

71ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 6.766/79, a existência de protestos, de ações pessoais ou de ações 

penais, com a única exceção dos crimes contra o patrimônio, não impedirá o registro do 

loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar 

os adquirentes dos lotes.
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72ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 6.766/79, a infraestrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas 

habitacionais declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de: 

vias de circulação;  escoamento das águas pluviais;  rede para o abastecimento de água 

potável;  soluções  para  o  esgotamento  sanitário  e  para  a  energia  elétrica  domiciliar; 

sistema de iluminação pública.

73ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece  a  Lei  n.  11.105/05 (Biossegurança),  que  ela  não se  aplica,  mesmo quando 

impliquem a utilização de Organismos Geneticamente Modificados (OGM) como receptor 

ou doador,  quando a modificação genética for obtida por meio das seguintes técnicas: 

mutagênese;  formação  e  utilização  de  células  somáticas  de  hibridoma  animal  e  fusão 

celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa ser produzida mediante 

métodos tradicionais de cultivo.

74ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a  Lei  n.  12.651/12,  considera-se Área de Preservação Permanente,  em zonas 

rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei, as faixas marginais de qualquer curso d’água 

natural  perene  e  intermitente,  excluídos  os  efêmeros,  desde  a  borda  da calha  do leito 

regular,  em largura mínima de:  trinta  metros,  para os  cursos  d’água de menos de dez 

metros de largura; sessenta metros, para os cursos d’água que tenham de dez a cinquenta 

metros de largura.

75ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 10.257/01, o direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, 

o  subsolo  ou  o  espaço  aéreo  relativo  ao  terreno,  na  forma  estabelecida  no  contrato 

respectivo, atendida a legislação urbanística. De acordo com a referida lei, extingue-se o 

direito  de  superfície  pelo  advento  do  termo  e  pelo  descumprimento  das  obrigações 

assumidas pelo superficiário.

76ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 12.651/12, a Cota de Reserva Ambiental (CRA): pode ser transferida, 

onerosa  ou  gratuitamente,  a  pessoa  física  ou  a  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou 

privado, mediante termo assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente; a transferência da 

CRA só produz efeito uma vez registrado o aludido termo no sistema único de controle.
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77ª QUESTÃO: 

(     ) Ao tratar da aplicação da pena, a Lei n. 9.605/98 (Crimes Ambientais) estabelece que as 

penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro 

anos; a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 

bem como os  motivos  e  as  circunstâncias  do  crime  indicarem que a  substituição  seja 

suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime.

78ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 9.605/98:  poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 

personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio 

ambiente; a pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de 

permitir,  facilitar  ou  ocultar  a  prática  de  crime  definido  nesta  Lei  terá  decretada  sua 

liquidação  forçada,  seu  patrimônio  será  considerado instrumento  do  crime  e  como tal 

perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

79ª QUESTÃO: 

(     ) Estação Ecológica, Reserva Biológica, Floresta Nacional,  Monumento Natural e Refúgio 

de Vida Silvestre são todas as categorias de unidade de conservação que compõem o grupo 

das Unidades de Proteção Integral, de acordo com o art. 8º da Lei n. 9.985/00 (Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza).

80ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei Estadual n. 14.675/09 (Código Ambiental de Santa Catarina) estabelece que será 

exigida  Reserva  Legal  relativa  às  áreas  adquiridas  ou  desapropriadas  por  detentor  de 

concessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, 

nas  quais  funcionem empreendimentos  de  geração  de  energia  elétrica,  subestações  ou 

sejam instaladas linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica.

81ª QUESTÃO: 

(     ) De  acordo  com  a  Lei  n.  9.795/99  (Política  Nacional  de  Educação  Ambiental),  são 

princípios básicos da educação ambiental: o enfoque humanista, holístico, democrático e 

participativo;  a  concepção  do  meio  ambiente  em  sua  totalidade,  considerando  a 

interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da 
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sustentabilidade; o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, 

multi  e  transdisciplinaridade;  a  vinculação  entre  a  ética,  a  educação,  o  trabalho  e  as 

práticas sociais;

82ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo recente alteração da Lei n.  9.795/99, a educação ambiental  será desenvolvida 

como  uma  prática  educativa  integrada,  contínua  e  temporânea  em  todos  os  níveis  e 

modalidades  do  ensino  formal,  devendo  ser  implantada  como disciplina  específica  no 

currículo de ensino.

83ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), o instrumento ou 

termo de instituição da servidão ambiental deve incluir,  no mínimo, os seguintes itens: 

memorial  descritivo da área da servidão ambiental,  contendo pelo menos um ponto de 

amarração  georreferenciado;  objeto  da  servidão  ambiental;  direitos  e  deveres  do 

proprietário ou possuidor instituidor;  e prazo durante o qual a área permanecerá como 

servidão ambiental.

84ª QUESTÃO: 

(     ) Nos  termos  da  Lei  n.  6.938/81,  a  servidão  ambiental  poderá  ser  onerosa  ou  gratuita, 

temporária, com prazo mínimo de 15 (quinze) anos, ou perpétua.

85ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei Complementar n. 140/11 (Licenciamento Ambiental), encontram-se 

entre  as  ações  administrativas  da  União,  promover  o  licenciamento  ambiental  de: 

empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em 

país  limítrofe;  localizados  ou  desenvolvidos  em  terras  indígenas;  localizados  ou 

desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, inclusive em Áreas de 

Proteção Ambiental (APAs).

DEFESA DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA

86ª QUESTÃO:

(     ) As sanções aplicáveis em razão do cometimento de ato de improbidade administrativa são 

reguladas  pela  Lei  n.  8.429/92  (Improbidade  Administrativa).  Esse  regramento  legal 
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também se aplica aos eventos ocorridos no âmbito de ente privado que receba benefício 

fiscal ou creditício da administração pública.

87ª QUESTÃO:

(     ) Qualquer cidadão será parte legítima para resguardar judicialmente os bens necessários ao 

desempenho das funções públicas ou aqueles merecedores de proteção especial em razão 

de seu valor à coletividade, podendo para tanto utilizar a ação popular sem ter que, em 

qualquer caso, arcar com as custas judiciais e os ônus de sucumbência.

88ª QUESTÃO:

(     ) A fiscalização da administração pública quanto à legalidade, legitimidade e economicidade 

de seus atos será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 

sistema de  controle  interno  de  cada  Poder.  Há  dever  funcional  dos  responsáveis  pelo 

controle  interno  em  comunicar  qualquer  irregularidade  ao  Tribunal  de  Contas  do 

respectivo ente político, sob pena de responsabilidade subsidiária.

89ª QUESTÃO:

(     ) A  despeito  de  ser  a  ação  civil  pública,  em  razão  de  suas  finalidades  sociais, 

preponderantemente condenatória, implicando na obrigação de fazer ou não fazer, ela pode 

ser proposta em defesa do erário.

90ª QUESTÃO:

(     ) É  inviável  a  propositura  de  ação  civil  de  improbidade  administrativa  exclusivamente 

contra o particular, sem a concomitante presença de agente público no polo passivo da 

demanda.

91ª QUESTÃO:

(     )  Para os efeitos da Lei n. 8.429/92, agente público é todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente, desde que remunerado, por eleição, nomeação, designação, contratação 

ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na 

administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos entes públicos ou de empresa 

incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 

haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita 

anual.
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92ª QUESTÃO:

(     ) O  agente  público  que  culposamente nega  publicidade  aos  autos  oficiais  pratica  ato 

ímprobo que atenta contra aos princípios da administração pública.

93ª QUESTÃO:

(     ) O agente público que adquirir, para si ou para outrem, no exercício da função pública, bens 

de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do seu patrimônio, pratica 

ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito.

94ª QUESTÃO:

(     ) O Prefeito incorre em improbidade administrativa quando impede ou deixa de garantir a 

promoção  de  audiências  públicas  e  debates  com  a  participação  da  população  e  de 

associações  representativas  dos  vários  segmentos  da  comunidade  no  processo  de 

elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação.

95ª QUESTÃO:

(     ) O ressarcimento da lesão ao patrimônio público, conforme estabelecido pelo art. 6° da Lei 

8.429/92, é dever que se origina da constatação do prejuízo causado pelo agente ímprobo. 

Assim, sua imposição não afasta, em verdade ainda exige, a aplicação de ao menos uma 

das demais sanções previstas na referida lei.

96ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 13.019/14 (Terceiro Setor), a entidade privada sem fins lucrativos, 

que distribua ou não,  entre  os seus  sócios  ou associados,  eventuais  resultados,  sobras, 

excedentes operacionais, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 

o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 

objeto social,  de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial  ou 

fundo de reserva, é considerada organização da sociedade civil.

97ª QUESTÃO:

(     ) Organização  da  sociedade  civil  cujo  dirigente  seja  considerado  culpado  por  ato  de 

improbidade administrativa ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria, 

em regime de mútua cooperação, com o Poder Público, enquanto durarem os efeitos das 

sanções previstas na Lei n. 8.429/92 aplicadas àquele.
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98ª QUESTÃO:

(     ) Compete  aos  Tribunais  de  Contas  julgar  as  contas  dos  administradores  públicos.  No 

exercício desta competência, ele pode apreciar a constitucionalidade tanto das leis quanto 

dos atos do poder público.

99ª QUESTÃO:

(     ) O Ministério  Público,  a  Defensoria  Pública,  os  cidadãos,  os  entes  da  federação,  as 

entidades  da  administração  indireta  e  as  associações  autorizadas  por  lei,  possuem 

legitimidade para a propositura da Ação Civil Pública.

100ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com a  Lei  8.429/92,  a  ação  de  improbidade,  que  terá  rito  ordinário,  será 

proposta dentro de trinta dias do deferimento da medida cautelar. Nada obsta, contudo, 

seja proposta medida cautelar incidental. 

101ª QUESTÃO:

(     ) O Ministério Público, caso não intervenha no processo regulado pela Lei de Improbidade 

Administrativa como parte, atuará, de acordo com a referida norma, necessariamente como 

fiscal da lei, sob pena de nulidade. 

102ª QUESTÃO:

(     ) Ainda que não figure como autor da ação, o Ministério Público detém legitimidade para 

proceder a execução da sentença condenatória em ação por improbidade, caso aquele reste 

inerte após a publicação da sentença.

103ª QUESTÃO:

(     )  De  acordo  com  a  Lei  n.  12.846/13  (Anticorrupção),  na  esfera  administrativa  serão 

aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos nela previstos 

multa cujo valor será fixado em salários mínimos, nunca inferior à vantagem auferida, 

quando for possível sua estimação; e publicação extraordinária da decisão condenatória.

104ª QUESTÃO:

(     )  O  juízo  de  admissibilidade  da  acusação  por  crime  de  responsabilidade  por  parte  do 

Presidente  da República efetuar-se-á  pela  Câmara  dos  Deputados,  que assim decretará 
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mediante a aprovação de 2/3 (dois terços) de seus membros. A partir desse momento, o 

Presidente ficará suspenso de suas funções pelo prazo máximo de cento e oitenta dias.

105ª QUESTÃO:

(     ) O administrador  público  que,  por  imprudência,  dispense  ou  inexija  procedimento 

licitatório  fora  das  hipóteses  previstas  em  lei,  ou  deixe  de  observar  as  formalidades 

pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade, incorrerá em tipo penal específico previsto na 

Lei n. 8.666/93 (Licitações).

106ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  a  Lei  Complementar  n.  101/00  (Responsabilidade  Fiscal),  empresa 

controlada é aquela que recebe do ente controlador recursos financeiros para pagamento de 

despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital,  excluídos,  no último caso, 

aqueles provenientes de aumento de participação acionária. Por sua vez, empresa estatal 

dependente é a sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta 

ou indiretamente, a ente da Federação.

107ª QUESTÃO:

(     )  Usar dos serviços do servidor público ou empregado da administração direta ou indireta 

federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, para comitês de campanha eleitoral de 

candidato, partido político ou coligação, durante ou fora do horário de expediente normal, 

salvo  se  o  servidor  ou  empregado  estiver  licenciado,  constitui  ato  de  improbidade 

administrativa.

108ª QUESTÃO:

(     ) Disponibilidade, autenticidade, integridade e primariedade são qualidades da informação 

definidas pela lei Lei n. 12.527/11 (Acesso à Informação).

109ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 12.846/13 (Anticorrupção), as pessoas jurídicas, seus dirigentes ou 

administradores serão objetivamente responsabilizados, no âmbito civil e administrativo, 

pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, é objetiva.
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DIREITO DO CONSUMIDOR

110ª QUESTÃO:

(     ) O art.  22 da Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), ao impor aos órgãos 

públicos  o  fornecimento  de  serviços  adequados,  eficientes,  seguros  e,  quanto  aos 

essenciais, contínuos, determina a incidência dessa lei a todos os serviços públicos, sejam 

eles classificados como próprios ou impróprios.

111ª QUESTÃO:

(     ) A informação  adequada e  clara,  acessível  à  pessoa  com deficiência,  sobre  os  tributos 

incidentes  sobre  os  diferentes  produtos  e  serviços,  bem  como  sobre  os  riscos  que 

apresentem, configura direito básico do consumidor previsto na Lei n. 8.078/90.

112ª QUESTÃO:

(     ) No regramento da Lei n. 8.078/90 acerca da responsabilidade pelo fato do produto ou do 

serviço, conceitua-se como produto defeituoso aquele que não oferece a segurança que 

dele legitimamente se espera, considerando-se as circunstâncias relevantes, dentre elas sua 

apresentação, o uso e riscos esperados e a época em que colocado em circulação.

113ª QUESTÃO:

(     ) Em se tratando de responsabilidade embasada no Código de Defesa do Consumidor, em 

decorrência de fato ou de vício do produto/serviço, equiparam-se a consumidores todos as 

vítimas do evento.

114ª QUESTÃO:

(     ) Prescreve em cinco anos, a partir do conhecimento do dano e de sua autoria, a pretensão à 

reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço segundo o normatizado 

no Código de Defesa do Consumidor.

115ª QUESTÃO:

(     ) A falência, insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica decorrente de má 

administração,  assim como a hipótese  de a  personalidade  da pessoa  jurídica constituir 

obstáculo  ao ressarcimento de prejuízos  causados aos  consumidores  poderão ensejar  a 

desconsideração  da  personalidade  jurídica  da  sociedade,  conforme  preceitua  a  Lei  n. 

8.078/90.
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116ª QUESTÃO:

(     ) Conforme o regramento do Código de Defesa do Consumidor, publicidade enganosa pode 

se dar na forma omissiva, quando não se informa sobre dado essencial do produto ou do 

serviço, cabendo o ônus da prova da correção da informação/comunicação publicitária a 

quem a patrocina.

117ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos da Lei n. 8.078/90, o envio ou entrega de qualquer produto, sem solicitação 

prévia do consumidor, independente da quantidade remetida ou entregue, é equiparado a 

amostra grátis, sem que haja obrigação de pagamento.

118ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Lei n. 9.656/98 (Planos e Seguros Privados de Assistência à Saúde), admite-se a 

variação  do  valor  das  contraprestações  pecuniárias  fixadas  nos  contratos  de  planos 

privados de assistência à saúde conforme a idade, exceto em relação a consumidores a 

partir dos setenta anos de idade, os quais deverão comprovar, apenas, a idade para que se 

mantenha o valor da obrigação.

119ª QUESTÃO:

(     ) Equiparam-se  ao  fornecedor,  nos  termos  da  Lei  n.  8.078/90,  a  entidade  desportiva 

detentora do mando de jogo e a entidade responsável pela organização da competição, 

incumbindo a esta última o dever de comunicar,  previamente,  à autoridade de saúde a 

realização do evento.

120ª QUESTÃO:

(     ) A  posse  de  ingresso  válido  e  de  documento  de  identificação  civil,  assim  como  o 

consentimento  à  revista  pessoal  de  prevenção  e  segurança  são  condições  de  acesso  e 

permanência do torcedor no recinto esportivo, conforme a Lei n. 10.671/03 (Estatuto do 

Torcedor).

121ª QUESTÃO:

(     ) A entidade responsável pela organização da competição apresentará ao Ministério Público, 

previamente  à  realização,  laudos  técnicos  de  segurança,  de  vistoria  de  engenharia,  de 
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prevenção e combate de incêndio e de condições sanitárias e de higiene dos estádios a 

serem utilizados, segundo determina o Decreto n. 6.795/09. 

122ª QUESTÃO:

(     ) Nos  termos  do  Decreto  n.  6.523/08,  que  fixa  normas  gerais  sobre  o  Serviço  de 

Atendimento ao Consumidor (SAC), ficam excluídos do âmbito de aplicação do aludido 

regramento a oferta e a contratação de produtos e de serviços realizadas por telefone.

123ª QUESTÃO:

(     ) Por meio da Lei Estadual n. 14.993/09, fixou-se a obrigatoridade de exposição do preço 

por  unidade  de medida em supermercados,  hipermercados,  autosserviços  e  mercearias, 

independentemente do acesso direto, ou não, do consumidor ao produto.

124ª QUESTÃO:

(     ) O fornecedor que não cumprir a data e o turno escolhido por ele dentre as três opções 

enumeradas pelo consumidor para a entrega de produto ou para a realização do serviços 

fica, no Estado de Santa Catarina, por força do disposto na Lei Estadual n. 15.779/12, 

sujeito à advertência e à multa.

125ª QUESTÃO:

(     ) Conforme entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em contratos  submetidos  ao 

Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  abusiva  a  cláusula  contratual  que  determina  a 

restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na 

hipótese de resolução de contato de promessa de compra e venda de imóvel por culpa de 

qualquer dos contratantes.

126ª QUESTÃO:

(     ) Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito notificar o devedor antes 

de proceder à inscrição,  sendo indispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de 

comunicação ao consumidor  sobre a  negativação de seu nome em bancos de dados e 

cadastros.

127ª QUESTÃO:

(     ) Faculta-se ao consumidor,  mesmo individualmente,  requerer  ao Ministério Público que 

ajuíze ação para obter nulidade de cláusula contratual por desatendimento ao disposto no 
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Código de Defesa do Consumidor em face de violação ao  justo equilíbrio entre os direitos 

e as obrigações das partes, nos termos da Lei n. 8.078/90.

128ª QUESTÃO:

(     ) Os  crimes  contra  o  consumidor  previstos  na  Lei  n.  8.078/90  tem,  como hipóteses  de 

circunstâncias  agravantes,  dentre  outras,  a  condição  econômico-social  do  autor 

manifestamente superior à da vítima e o qualificativo do consumidor como operário ou 

rurícola.

129ª QUESTÃO:

(     ) A Lei n. 8.078/90 nada dispõe acerca do assistente do Ministério Público, de forma que, 

em  todos  os  crimes  e  contravenções  que  envolvam  relações  de  consumo,  incide  o 

regramento  genérico  previsto  no  Código  de  Processo  Penal,  donde  inviabilizada  a 

intervenção, como assistente do Ministério Público, de órgãos da Administração Pública 

sem personalidade jurídica.

130ª QUESTÃO:

(     ) Há previsão de recurso  de ofício  em caso  de arquivamento  do inquérito  policial  e  da 

absolvição que verse sobre crime contra a economia popular ou contra a saúde pública 

regrado pela Lei n. 1.521/51.

131ª QUESTÃO:

(     ) Os crimes contra as relações de consumo previstos na Lei n. 8.137/90 são punidos, apenas, 

na modalidade dolosa.

132ª QUESTÃO:

(     ) O uso  de  gás  liquefeito  de  petróleo  em motores,  saunas,  caldeiras  e  aquecimento  de 

piscinas  em desacordo com as  normas estabelecidas  em lei  caracteriza  crime contra  a 

ordem econômica previsto na Lei n. 8.176/91. 

133ª QUESTÃO:

(     ) A circunstância de o autor  de crime contra a relação de consumo tipificado na Lei  n. 

8.137/90 ser funcionário público no exercício de suas funções é agravante prevista no 

regramento citado.
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

134ª QUESTÃO:

(     ) A competência para todos os procedimentos da Justiça da Infância e da Adolescência é 

fixada no art. 147 da Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que traz 

como determinante o domicílio dos pais/responsável ou o lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, à falta dos pais ou responsável, independentemente da matéria sobre a 

qual versa o processo - cível, infração administrativa ou ato infracional.

135ª QUESTÃO:

(     ) Em harmonia com as normas sobre incapacidade (arts. 3º e 4º, Código Civil),  a Lei n. 

8.069/90 fixa que na guarda, na tutela e na adoção os incapazes serão ouvidos por equipe 

interdisciplinar  acerca  de  sua opinião,  sendo necessário o consentimento,  expresso em 

audiência, apenas para os adolescentes relativamente incapazes.

136ª QUESTÃO:

(     ) A adoção, segundo a Lei n. 8.069/90, será precedida de estágio de convivência, por prazos 

a serem fixados pela autoridade judiciária que, tendo em conta peculiaridades do caso, 

poderá dispensar o referido estágio se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda, legal ou 

de fato, dos adotantes, por tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência 

da constituição do vínculo.

137ª QUESTÃO:

(     ) A prática  de  atos  contrários  à  moral  e  aos  bons costumes é  causa  de  perda  do poder 

familiar, nos termos do regramento trazido com o Código Civil.

138ª QUESTÃO:

(     ) Conselheiros tutelares, assim como representantes do Ministério Público e da Defensoria 

Pública, com atuação no âmbito do Estatuto da Criança e do Aldescente, ou em exercício 

na  comarca,  foro  regional,  Distrital  ou  federal,  não  deverão  compor  o  Conselho  dos 

Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  segundo disposto  na  Resolução CONANDA n. 

105/05.
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139ª QUESTÃO:

(     ) Nos  termos  da  Resolução  CONANDA n.  170/14,  o  Conselho  Tutelar,  sendo  órgão 

autônomo,  não  necessita  apresentar  relatórios  para  informar  sobre  dados  relativos  ao 

exercício de suas atribuições, nem sobre demandas e deficiências na implementação de 

políticas públicas.

140ª QUESTÃO:

(     ) A função de membro do Conselho Tutelar traz impedimento quando a situação atendida 

envolver parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

consoante Resolução CONANDA n. 170/14.

141ª QUESTÃO:

(     ) Consoante entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, a legitimidade do 

Ministério Público para o ajuizamento de ações de alimentos em benefício de crianças e de 

adolescentes  independe  do  exercício  do  poder  familiar  dos  pais,  ou  de  o  menor  se 

encontrar  nas  situações  de  risco  descritas  no  art.  98  do  Estatuto  da  Criança  e  do 

Adolescente, bem como da existência ou eficiência da Defensoria Pública na comarca.

142ª QUESTÃO:

(     ) Considerando que o Brasil ratificou convenção internacional do trabalho a prever licenças 

concedidas em casos individuais para excepcionar a proibição de emprego ou trabalho em 

requerimentos  de  autorização  para  trabalho  de  adolescentes,  o  CNMP  dispôs,  em 

resolução,  que,  se  o  pedido  de  autorização  para  trabalho  fundamentar-se  na  situação 

socioeconômica do grupo familiar em que inserido o incapaz, poderá haver o deferimento, 

embora descumpridos os limites etários do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

143ª QUESTÃO:

(     ) Por força de lei estadual, em Santa Catarina a mera exposição em bancas de jornais e 

similares de revistas, jornais e qualquer publicação pornográfica sem o lacre e a proteção 

(embalagem  opaca)  implica  em  penalidades  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do 

Adolescente.

144ª QUESTÃO:

(     ) Com a edição da Lei n. 12.962/14, a alterar o art. 23 da Lei n. 8.069/90, a condenação 

criminal do pai ou da mãe traz como efeito específico a destituição do poder familiar se 
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aplicada pena privativa de liberdade,  detenção ou reclusão,  por  delito  doloso contra  o 

próprio filho ou filha. 

145ª QUESTÃO:

(     ) Há entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que o enquadramento de uma situação 

fática como filiação socioafetiva serve para mitigar a proibição da adoção avoenga.

146ª QUESTÃO:

(     ) As medidas de proteção, assim como as medidas socioeducativas, podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

147ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos da Lei n. 8.069/90, fixada atribuição ao Ministério Público para promover a 

ação civil  pública  para  proteção dos  interesses  individuais  de  crianças  e  adolescentes, 

poderá o Promotor de Justiça promover ação de prestação de contas de administradores 

nas hipóteses em que os direitos patrimoniais dos incapazes forem ameaçados ou violados.

148ª QUESTÃO:

(     ) Nos  procedimentos  afetos  à  Justiça  da  Infância  e  da  Juventude  adotar-se-á  o  sistema 

recursal vinculado à matéria, aplicando-se o Código de Processo Civil em demandas cíveis 

e  o  Código  de  Processo  Penal  em  ações  de  apuração  de  atos  infracionais,  com  as 

adaptações fixadas no art. 198 da Lei n. 8.069/90.

149ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a lei n. 12.594/12 (Instituidora do Sinase), as medidas socioeducativas têm por 

objetivos: a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e 

sociais,  por  meio  do  cumprimento  de  seu  plano  individual  de  atendimento;  a 

responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional; e a 

desaprovação da conduta infracional, sendo a sentença o parâmetro máximo de privação de 

liberdade ou restrição de direitos,  obedecidos, contudo, os limites legais. 

150ª QUESTÃO:

(     ) A Lei n. 12.594/12 estabelece que os Estados e os Municípios são igualmente competentes 

para  criar  programas para  a  execução das  medidas  socioeducativas  de  semiliberdade e 
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internação,  podendo o Promotor de Justiça acioná-los judicialmente ao cumprimento da 

obrigação, na qualidade de corresponsáveis.

151ª QUESTÃO:

(     ) Foi  instituído  pela  Lei  n.  12.594/12  relevante  sistema  nacional  de  avaliação  e 

acompanhamento  do  atendimento  socioeducativo,  tendo  como  objetivo,  dentre  outros, 

assegurar  conhecimento  rigoroso sobre as  ações  do atendimento socioeducativo e  seus 

resultados.  Ainda  que  a  referida  legislação  não  tenha  expressamente  conferido  ao 

Ministério  Público  a  participação  no  correspondente  processo  de  avaliação,  pode  o 

Promotor de Justiça exigir o conhecimento acerca de todo o trabalho desenvolvido e de 

seus resultados.

152ª QUESTÃO:

(     ) As  hipóteses  de  extinção  da  medida  socioeducativa  vieram  bem  definidas  na  Lei  n. 

12.594/12.  Será  automática  a  extinção  do  cumprimento  de  medida  socioeducativa  em 

relação ao imputável que vier a responder a processo-crime, frente à notória ausência de 

interesse  em  se  prosseguir  no  correspondente  processo  de  educação  e  integração 

sociofamiliar. 

153ª QUESTÃO:

(     ) O instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com 

adolescentes  sob cumprimento  de  medidas  socioeducativas  em regime de  prestação de 

serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou internação foi denominado 

pela Lei n. 12.594/12 de Plano Individual de Atendimento (PIA). No caso de semiliberdade 

ou de internação, o PIA deverá ser elaborado no prazo de quarenta e cinco dias, contados 

da  data  de  ingresso  do adolescente  no  programa de  atendimento.  Quando se tratar  de 

prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, todavia, a lei reduziu o prazo 

de elaboração para quinze dias, iniciando-se a contagem a partir do mesmo fato.

154ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Lei n. 8.069/90, o regime de semiliberdade pode ser efetivado como forma de 

transição  para  o meio  aberto,  com admissão  da  realização de atividades  externas  pelo 

adolescente, independentemente de autorização judicial.
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155ª QUESTÃO:

(     ) Segundo  a  Lei  n.  8.069/90,  o  Promotor  de  Justiça  poderá  conceder  a  remissão  ao 

adolescente,  como  forma  de  exclusão  do  processo,  antes  de  iniciado  o  procedimento 

judicial  para  apuração de ato  infracional,  podendo incluir  a  aplicação de  qualquer  das 

medidas previstas em lei, exceto a de liberdade assistida e a de internação. 

156ª QUESTÃO:

(     ) De forma meramente exemplificativa, o Estatuto da Criança e do Adolescente previu um 

rol de direitos do adolescente privado de liberdade, incluindo o direito de entrevistar-se 

pessoalmente com o representante do Ministério Público. 

157ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Resolução n. 67/11, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, os 

Membros  do  Ministério  Público  dos  Estados  deverão  solicitar  aos  respectivos 

coordenadores do Centro de Apoio Operacional da Infância e  Juventude a tomada das 

medidas  administrativas  e  judiciais  necessárias  à  implementação  de  políticas 

socioeducativas em âmbito estadual, nos moldes do previsto pelo SINASE. 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

158ª QUESTÃO:

(     ) Conceitualmente, os direitos humanos são os direitos protegidos pela ordem internacional 

contra as violações e arbitrariedades que um Estado possa cometer às pessoas sujeitas à sua 

jurisdição. Por sua vez, os direitos fundamentais são afetos à proteção interna dos direitos 

dos  cidadãos,  os  quais  encontram-se  positivados  nos  textos  constitucionais 

contemporâneos.

159ª QUESTÃO:

(     ) A prioridade  de  atendimento  às  pessoas  portadoras  de  deficiência  ou  com mobilidade 

reduzida, regulamentada pelo Decreto n. 5.296/04, pelo órgãos da administração pública 

direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições 

financeiras, aplica-se também aos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e 

privados de atendimento à saúde, independentemente da gravidade do estado de saúde do 

paciente.
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160ª QUESTÃO:

(     ) O Estatuto da Pessoa com Deficiência estabelece que as instituições privadas, de qualquer 

nível  e  modalidade  de  ensino,  devem obrigatoriamente  ofertar  educação  bilíngue,  em 

Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda 

língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, sendo vedada a cobrança de 

valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no 

cumprimento dessa determinação.

161ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  o  Estatuto  do  Idoso,  as  transações  relativas  a  alimentos  poderão  ser 

celebradas  perante  o  Promotor  de  Justiça  ou  Defensor  Público,  que  as  submeterá  à 

homologação  judicial.  E  nos  casos  em que  o  idoso  ou  seus  familiares  não possuírem 

condições  econômicas  de  prover  o  seu  sustento,  impõe-se  ao  Poder  Público  esse 

provimento, no âmbito da assistência social

162ª QUESTÃO:

(     ) Dentre as medidas de proteção estabelecidas pelo Estatuto do Idoso, no caso de ameaça ou 

violação aos direitos do idoso, estão: o encaminhamento à família ou curador, mediante 

termo  de  responsabilidade;  a  requisição  para  tratamento  de  sua  saúde,  em  regime 

ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; e o abrigo em entidade. As medidas de proteção 

podem ser  determinadas  ou  requeridas  pelo  Ministério  Público,  não  podendo o  Poder 

Judiciário determiná-las de ofício.

163ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social), a organização da 

assistência  social  tem  como  base  as  seguintes  diretrizes:  a  descentralização  político-

administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das 

ações em cada esfera de governo; a participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; e a 

supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 

econômica.

164ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social, o Cras é a unidade pública municipal, 

de base territorial,  localizada em áreas  com maiores índices de vulnerabilidade e  risco 

32



social,  destinada  à  articulação  dos  serviços  socioassistenciais  no  seu  território  de 

abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção 

social básica às famílias. Já o Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, 

estadual  ou  regional,  destinada  à  prestação de  serviços  a  indivíduos  e  famílias  que  se 

encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, 

que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. 

165ª QUESTÃO:

(     ) A Lei n. 9.394/96  (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) estabelece que a educação é 

dever da família e do Estado, sendo que este, no que tange à educação escolar pública, 

deverá  garantir,  dentre  outras,  a  educação  básica  obrigatória  e  gratuita  dos  quatro  aos 

dezessete anos de idade; a educação infantil  gratuita às crianças de até quatro anos de 

idade; acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os 

concluíram na idade própria; e vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 

fundamental  mais  próxima  de  sua  residência  a  toda  criança  a  partir  do  dia  em  que 

completar quatro anos de idade.

166ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 

respectivos  sistemas  de  ensino.  A referida  legislação  também  faculta  aos  Municípios 

optarem por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único 

de educação básica.

167ª QUESTÃO:

(     ) O  Ministério  Público  intervirá,  quando  não  for  parte,  nas  causas  cíveis  e  criminais 

decorrentes  da  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher.  Nos  processos  cíveis 

regidos pela Lei n. 11.340/06 (Violência Doméstica e Familiar), é absoluta a competência 

do domicílio ou residência da ofendida. 

168ª QUESTÃO:

(     ) Entende-se por ações afirmativas os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e 

pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais  e para a promoção da 

igualdade  de  oportunidades.  A Lei  n.  12.288/10  (Estatuto  da  Igualdade  Racial),  para 

garantir a participação da população negra em condições de igualdade de oportunidades, 
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dentre  algumas  medidas,  prioriza  a  implementação  de  programas  de  ação  afirmativa 

destinados ao  enfrentamento  das  desigualdades  étnicas  no  tocante  à  educação,  cultura, 

esporte  e  lazer,  saúde,  segurança,  trabalho,  moradia,  meios  de  comunicação de  massa, 

financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros.

169ª QUESTÃO:

(     ) O  Supremo  Tribunal  Federal  reconheceu  a  inconstitucionalidade  da  Lei  Estadual  n. 

12.574/03, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação 

em razão de orientação sexual.

170ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil, uma fundação pode ser criada por escritura pública ou 

testamento,  por  meio  dos  quais  o  instituidor  fará  dotação  especial  de  bens  livres, 

especificando o fim a que se destina, devendo declarar, também, a maneira de administrá-

la. Dentre os fins expressos na legilslação, destaca-se: a  saúde; a segurança alimentar e 

nutricional; e  a  pesquisa  científica,  desenvolvimento  de  tecnologias  alternativas, 

modernização  de  sistemas  de  gestão,  produção  e  divulgação  de  informações  e 

conhecimentos técnicos e científicos.

171ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil,  uma fundação pode alterar  a  finalidade  pela  qual  foi 

constituída  para  outra  prevista  na  legislação pertinente,  desde  que  deliberada  por  dois 

terços  dos  competentes  por  sua  gerência  e  representação,  devendo  ser  aprovada  a 

deliberação pelo órgão do Ministério Público no prazo máximo de quarenta e cinco dias, 

findo  o  qual  ou  no  caso  de  o  Ministério  Público  a  denegar,  poderá  o  juiz  supri-la,  a 

requerimento do interessado.

172ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 9.637/98 (Organizações Sociais), o Poder Executivo, observados 

os  requisitos  legais,  poderá  qualificar  como  organizações  sociais  pessoas  jurídicas  de 

direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 

cultura e à saúde. E é por meio de contrato de gestão que o Poder Público e a entidade 

qualificada  como  organização  social  formam  parcerias  para  fomento  e  execução  de 

atividades relativas às áreas suprarelacionadas.
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173ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 9.637/98 (Organizações Sociais), os responsáveis pela fiscalização 

da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, 

dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, e representarão ao Ministério Público, à 

Advocacia-Geral  da  União  ou  à  Procuradoria  da  entidade  para  que  requeira  ao  juízo 

competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens 

dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido 

ilicitamente  ou  causado  dano  ao  patrimônio  público,  sob  pena  de  responsabilidade 

solidária.

174ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 9.790/99 (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), 

que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 

como  OSCIP,  exige-se,  para  tanto,  que  sejam  regidas  por  estatutos  cujas  normas 

expressamente disponham sobre a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, 

dotado  de  competência  para  opinar  sobre  os  relatórios  de  desempenho  financeiro  e 

contábil,  e  sobre  as  operações  patrimoniais  realizadas,  emitindo  pareceres  para  os 

organismos superiores da entidade, sendo vedada a participação de servidores públicos na 

composição desse conselho.

175ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 13.019/14, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração  pública  e  as  organizações  da  sociedade  civil,  em  regime  de  mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, é vedada a 

celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 

direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício 

do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

176ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Ato n. 639/2013, que trata das atividades administrativas do Ministério 

Público de Santa Catarina na área das fundações,  nos casos em que houver,  em Santa 

Catarina,  apenas  filial  de  fundação,  cuja  sede  se  situa  em  outro  Estado,  o  órgão  do 

Ministério Público de Santa Catarina com atuação na Comarca onde se situar a filial deverá 
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requerer à Promotoria de Justiça do Ministério Público do Estado onde se situar a sede os 

respectivos atestados de aprovação. E nos casos em que existir, em Santa Catarina, mais de 

uma filial de fundação que tenha sede em outro Estado, caberá a atuação aos órgãos do 

Ministério Público das respectivas Comarcas onde se situem as filiais, em relação a cada 

uma delas.

177ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com as disposições da Lei n. 8.080/90, o conjunto de ações e serviços de saúde, 

prestados  por  órgãos  e  instituições  públicas  federais,  estaduais  e  municipais,  da 

Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o 

Sistema  Único  de  Saúde.  Prevê,  ainda,  que  a  iniciativa  privada  poderá  participar  do 

Sistema Único de Saúde, em caráter suplementar.

178ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a  Constituição  Federal,  compete  ao  Poder  Público,  nos  termos  da  lei, 

organizar  a  seguridade  social,  com  base  nos  seguintes  objetivos:  universalidade  da 

cobertura  e  do  atendimento;  uniformidade  e  equivalência  dos  benefícios  e  serviços  às 

populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no 

custeio; diversidade da base de financiamento; caráter democrático e descentralizado da 

administração,  mediante  gestão  tripartite,  com  participação  dos  trabalhadores,  dos 

empregadores, e dos aposentados nos órgãos colegiados.

179ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 9.434/97 (Remoção de Órgãos), a retirada post mortem de tecidos, 

órgãos  ou  partes  do  corpo  humano  destinados  a  transplante  ou  tratamento  deverá  ser 

precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não 

participantes  das  equipes  de  remoção  e  transplante,  mediante  a  utilização  de  critérios 

clínicos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina, sendo 

admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação 

e atestação da morte encefálica.

180ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  a  Lei  n.  10.216/01  (Pessoas  Portadoras  de  Transtornos  Mentais),  a 

internação psiquiátrica, nas modalidades voluntária, involuntária e compulsória, somente 
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será realizada mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos. E, 

em se tratando de internação psiquiátrica involuntária, esta deverá, no prazo de setenta e 

duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do 

estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado 

quando da respectiva alta.

181ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 10.708/03, que institui o auxílio-reabilitação psicossocial, para sua 

obtenção, o paciente deve preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: ser egresso 

de internação psiquiátrica cuja duração tenha sido,  comprovadamente,  por  um período 

igual ou superior a dois anos, não se computando o tempo de permanência em Serviços 

Residenciais  Terapêuticos;  a  situação  clínica  e  social  do  paciente  não  justifique  a 

permanência em ambiente hospitalar, indique tecnicamente a possibilidade de inclusão em 

programa  de  reintegração  social  e  a  necessidade  de  auxílio  financeiro;  haja  expresso 

consentimento do paciente, ou de seu representante legal, em se submeter às regras do 

programa; seja garantida ao beneficiado a atenção continuada em saúde mental, na rede de 

saúde local ou regional.

DIREITO FALIMENTAR

182ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos da Lei n. 11.101/05 (Lei de Falência e Recuperação de Empresas), a sociedade 

de economia mista, por ser pessoa jurídica de direito privado, criada mediante autorização 

legal, sob a forma de sociedade anônima, está sujeita à recuperação judicial e à falência.

183ª QUESTÃO:

(     ) O  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  fundamentado  de  qualquer  interessado,  poderá 

determinar  a  destituição  do  administrador  judicial  ou  de  quaisquer  dos  membros  do 

Comitê  de  Credores  quando verificar  desobediência  aos  preceitos  da  Lei  de  Falência, 

descumprimento de deveres, omissão, negligência ou prática de ato lesivo às atividades do 

devedor ou a terceiros.
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184ª QUESTÃO:

(     ) Na  convolação  da  recuperação  em falência,  os  atos  de  administração,  endividamento, 

oneração ou alienação praticados  durante  a  recuperação  judicial  presumem-se  válidos, 

desde que realizados na forma da Lei de Falência.

185ª QUESTÃO:

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, deve ser adotado critério objetivo 

para definir a competência para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 

recuperação judicial ou decretar a falência, fixando como adequado o local do endereço da 

sede constante do estatuto social.

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

186ª QUESTÃO:

(     ) Dentre os princípios institucionais do Ministério Público encontram-se os da unidade e o 

da indivisibilidade. Esses princípios afastam, conforme posicionamento mais recente do 

Supremo Tribunal Federal, a incidência do denominado princípio do promotor natural.

187ª QUESTÃO:

(     ) A secretaria-geral,  os  centros  de  apoio  operacional,  as  coordenadorias  de  recurso,  a 

comissão de  concurso,  o  centro  de estudos e  aperfeiçoamento funcional,  os  órgãos  de 

apoio  técnico  e  administrativo,  os  estagiários  e  a  ouvidoria  são  órgãos  auxiliares  do 

Ministério Público de Santa Catarina.

188ª QUESTÃO:

(     ) Compete ao Conselho Superior do Ministério Público de Santa Catarina rever decisão de 

arquivamento de inquérito policial ou peças de informação determinada pelo Procurador-

Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, e o arquivamento de inquérito civil 

ou de peças de informação.

189ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com a  Lei  Orgânica  do  Ministério  Público  de  Santa  Catarina,  compete  ao 

Colégio  de  Procuradores  de  Justiça  deliberar  sobre   proposta  do  Procurador-Geral  de 

Justiça  que  exclua,  inclua  ou  modifique  as  atribuições  das  Promotorias  de  Justiça. 
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Entretanto, compete ao Procurador-Geral de Justiça dirimir os conflitos de atribuição entre 

os membros do Ministério Público de Santa Catarina.

190ª QUESTÃO:

(     ) No concurso de promoção por merecimento, o Conselho Superior do Ministério Público de 

Santa  Catarina  não  examinará  o  nome  dos  demais  escritos  se  houver  três  ou  mais 

candidatos  que  tenham  completado  dois  anos  de  exercício  na  respectiva  entrância  e 

estejam relacionados na primeira quinta parte da lista de antiguidade.

191ª QUESTÃO:

(     ) O princípio da independência funcional permite que cada membro  do Ministério Público 

tenha inteira autonomia em sua atuação, ressalvado o dever de, no plano administrativo, 

acatar as decisões e atos normativos dos órgãos da Administração Superior do Ministério 

Público.

192ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei Orgânica do Ministério Público de Santa Catarina, os afastamentos 

dos membros do Ministério Público para tratamento de saúde, por motivo de doença em 

pessoa da família,  à gestante, paternidade, adoção, entre outros casos previstos em lei, 

somente ocorrerão após a expedição do competente ato do Procurador-Geral de Justiça.

193ª QUESTÃO:

(     ) No Ministério Público de Santa Catarina a apuração das infrações disciplinares praticadas 

pelos  seus  membros  será  feita  mediante  sindicância  quando   cabíveis  as  penas  de 

advertência e de censura; processo administrativo sumário quando cabíveis as penas de 

suspensão inferior a quarenta e cinco dias; e, processo administrativo ordinário quando 

cabíveis  as  penas  de  suspensão  de  quarenta  e  cinco  a  noventa  dias,  de  cassação  da 

disponibilidade ou da aposentadoria e de demissão.

194ª QUESTÃO:

(     ) A vitaliciedade do membro do Ministério Público permite a perda do cargo em razão de 

sentença judicial transitada em julgado proferida em ação instaurada para essa finalidade; 

ação movida pela prática de ato de improbidade administrativa; ou, em decorrência de 

decisão prolatada em processo disciplinar pelo Conselho Nacional do Ministério Público, 

assegurada, em todos os casos, a ampla defesa.
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195ª QUESTÃO:

(     ) Presidido pelo Procurador-Geral da República, o Conselho Nacional do Ministério Público 

é  composto  por  quatro  membros  do  Ministério  Público  Federal,  três  membros  do 

Ministério Público Estadual, dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e 

outro pelo Superior Tribunal de Justiça, dois advogados, indicados pelo Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil e dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação 

ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

196ª QUESTÃO:

(     ) O Conselho  Superior  de  cada  Ministério  Público  terá  como membros  natos  apenas  o 

Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério Público.

197ª QUESTÃO:

(     ) O  Procurador-Geral  poderá,  por  ato  excepcional  e  fundamentado,  exercer  as  funções 

processuais afetas a outro membro da instituição, submetendo sua decisão previamente ao 

Conselho Superior do Ministério Público.

198ª QUESTÃO:

(     ) O Presidente da República nomeia o Procurador-Geral da República e o Procurador-Geral 

de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios.  Por  sua  vez,  o 

Procurador-Geral  da  República  nomeia  o  Procurador-Geral  da  Justiça  Militar  e  o 

Procurador-Geral do Trabalho.

199ª QUESTÃO:

(     ) Compete às Câmaras de Coordenação e Revisão decidir os conflitos de atribuição entre os 

órgãos do Ministério Público Federal.

200ª QUESTÃO:

(     ) Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Santa Catarina será 

composto pelo Procurador-Geral  de Justiça,  que o presidirá,  pelo Corregedor-Geral  do 

Ministério Público e, ainda, por 22 (vinte e dois) Procuradores de Justiça eleitos por voto 

direto, obrigatório, secreto e plurinominal dos integrantes do Colégio de Procuradores de 

Justiça.
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40º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

FOLHA-RASCUNHO PARA ANOTAÇÃO DO GABARITO
(única que pode ser destacada e levada)

PROVA PREAMBULAR - VESPERTINA

1 41 81 121 161
2 42 82 122 162
3 43 83 123 163
4 44 84 124 164
5 45 85 125 165
6 46 86 126 166
7 47 87 127 167
8 48 88 128 168
9 49 89 129 169
10 50 90 130 170
11 51 91 131 171
12 52 92 132 172
13 53 93 133 173
14 54 94 134 174
15 55 95 135 175
16 56 96 136 176
17 57 97 137 177
18 58 98 138 178
19 59 99 139 179
20 60 100 140 180
21 61 101 141 181
22 62 102 142 182
23 63 103 143 183
24 64 104 144 184
25 65 105 145 185
26 66 106 146 186
27 67 107 147 187
28 68 108 148 188
29 69 109 149 189
30 70 110 150 190
31 71 111 151 191
32 72 112 152 192
33 73 113 153 193
34 74 114 154 194
35 75 115 155 195
36 76 116 156 196
37 77 117 157 197
38 78 118 158 198
39 79 119 159 199
40 80 120 160 200
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